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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO 
VOLUNTÁRIO E IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  
NOVA INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que, "mesmo que o 
executado realize o depósito para garantia do juízo no prazo para pagamento 
voluntário, o prazo para a apresentação da impugnação somente se inicia após 
transcorridos os 15 (quinze) dias contados da intimação para pagar o débito, 
previsto no art. 523 do CPC/15, independentemente de nova intimação" 
(REsp n. 1.761.068/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora 
para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe de 18/12/2020 – grifo meu). Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.988.345/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; REsp n. 
1.814.871/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022; gInt no AREsp n. 1.419.694/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, 
DJe de 28/4/2022; AgInt no REsp n. 1.927.815/RS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 7/6/2021.
Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A.

 contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 83/STJ (fls. 338-343).

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fls. 82-83):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - ação revisional de cédula de crédito rural 
cumulada com repetição de indébito - PENHORA ON 
LINE – POSSIBILIDADE – DEFERIMENTO – ART. 
854, § 3º, I E II, CPC – ALEGA violação ao disposto no 
art. 523 e seus §§ C/C 525 do CPC/2015 – EQUÍVOCO 
DA PARTE - IMPOSSIBILIDADE – PAGAMENTO 
VOLUNTÁRIO E IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA – PRECLUSÃO CONSUMATIVA – 
IMPUGNAÇÃO À PENHORA ONLINE – ART. 854, 
CPC/15 – MATÉRIAS LIMITADAS À 
DESCONSTITUIÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DOS 
VALORES – VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO 
– INEXISTÊNCIA - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – 
INOCORRÊNCIA – DECISÃO MANTIDA – AGRAVO 
DESPROVIDO.
Na impugnação ao cumprimento de sentença, prevista no 
art. 525, do CPC, é possível a alegação de matérias 
relacionadas à inexequibilidade do título, excesso de 
execução, ou demais casos previstos nas hipóteses do §1º e 
incisos, do mencionado dispositivo. Contudo, o mesmo não 
se aplica no caso em apreço, pois trata de momento 
processual distinto, no qual a manifestação do exeqüente 
concentra na impugnação à penhora realizada sobre valores 
depositados ou em aplicação financeira, regulada nos 
incisos I e II do §3º, do artigo 854, do CPC, que prevê o 
prazo expresso de 05 (cinco) dias para o executado se 
manifestar sobre a realização da penhora.
Não há que se falar, neste momento de impugnação à 
penhora ( incisos I eII do §3º, do artigo 854, do CPC) em 
uma segunda intimação para pagamento voluntário, com 
base no artigo 523 do CPC, ou mesmo deposito do valor 
para discutir o excesso de execução ou outras questões 
previstas nos incisos do art. 525, §1º, do CP, como pretende 
o agravante, posto que todos essas fases já foram 
oportunizadas e superadas, operando a preclusão 
consumativa.
O âmbito de cognição da impugnação à penhora é restrito, 
limitando-se ao reconhecimento da impenhorabilidade e o 
excesso das quantias tornadas indisponíveis (CPC, art. 854, 
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§ 3º, I e II). Incabível a discussão acerca de excesso de 
execução, matéria própria da impugnação ao cumprimento 
da sentença (CPC, 525, § 1º, V), sob o fundamento da 
indisponibilidade excessiva de ativos financeiros (CPC, art. 
854, § 3º,II).
Não há que se falar em ofensa ao princípio do contraditório, 
uma vez que a decisão recorrida deixou clara a 
determinação de intimação da parte executada, para 
manifestação no prazo de 05 dias, e, por conseguinte, o 
oferecimento de impugnação, restando positiva a consulta. 
A condenação às penas da litigância de má-fé tem por 
pressuposto a evidência de que o comportamento da parte 
atenta à dignidade da justiça. – Circunstância dos autos em 
que não se evidencia”.

 
Embargos de declaração rejeitados (fl. 134):
 

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
–APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 
CÉDULADE CRÉDITO BANCÁRIO - OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO – INEXISTÊNCIA - PRETENSÃO 
RECURSAL QUE NÃO OBSERVA OS LIMITES DESSA 
ESPÉCIERECURSAL – REEXAME DE MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA – IMPOSSIBILIDADE -EMBARGOS 
REJEITADOS.
 

Alega a agravante que (fl. 350):
 

Ocorre que, no caso vertente, conforme restou muito bem 
demonstrado nas razões do apelo nobre, o Banco do Brasil 
não foi intimado para pagar o débito, na forma e prazo 
previstos no artigo 523 do Código de Processo Civil.

 
Sustenta, ainda, que (fl. 354):
 

Uma vez demonstrada a ofensa ao artigo 523, CPC, é certo 
que os precedentes jurisprudenciais citados na r. Decisão 
Monocrática não são aplicáveis ao caso sub judice. Isso 
porque, não havendo intimação para o pagamento 
voluntário do valor apurado em sede de prova pericial, 
produzida por determinação judicial, o r. Acórdão estadual 
deve ser cassado para que outro seja proferido, apreciando 
a tese de negativa de vigência à supradita norma.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Contrarrazões às fls. 363-421.

É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Não merecem prosperar as alegações da agravante.

A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que, "mesmo que o 

executado realize o depósito para garantia do juízo no prazo para pagamento voluntário, o 

prazo para a apresentação da impugnação somente se inicia após transcorridos os 15 

(quinze) dias contados da intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 do CPC/15, 

independentemente de nova intimação" (REsp n. 1.761.068/RS, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020 – grifo meu).

Eis a ementa do julgado:
 
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
PRAZO. TERMO INICIAL. ART. 525 DO CPC/15. 
GARANTIA DO JUÍZO. INSIGNIFICÂNCIA. CASO 
CONCRETO. TEMPESTIVIDADE.
1. Cuida-se de ação de revisão de benefício de 
complementação de aposentadoria, em fase de 
cumprimento de sentença.
2. Recurso especial interposto em: 21/06/2017; aplicação 
do CPC/15.
3. O propósito recursal consiste em definir se o depósito 
para garantia do juízo, realizado dentro dos 15 (quinze) dias 
do prazo para o pagamento voluntário, previsto no art. 525 
do CPC/15, é capaz de modificar o termo inicial do prazo 
para a apresentação da impugnação ao cumprimento de 
sentença.
4. Na vigência do CPC/73, prevaleceu na Segunda Seção 
que, havendo depósito judicial do valor da execução, a 
constituição da penhora é automática, independente da 
lavratura do respectivo termo, motivo pelo qual o prazo 
para oferecer embargos do devedor deveria ser a data da 
efetivação do depósito judicial da quantia objeto da ação de 
execução. Precedente.
5. Referida orientação tinha em vista a previsão do art. 738, 
I e II, do CPC/73, em sua redação originária, anterior à 
reforma da Lei 11.232/05, que estabelecia a garantia do 
juízo como pressuposto dos embargos do devedor e que 
previa que o prazo para a sua apresentação de embargos 
tinha início com a intimação da penhora ou do termo de 
depósito judicial.
6. No CPC/15, com a redação do art. 525, § 6º, do CPC/15, 
a garantia do juízo deixa expressamente de ser requisito 
para a apresentação do cumprimento de sentença, passando 
a se tornar apenas mais uma condição para a suspensão dos 
atos executivos.
7. Por essa razão, no atual Código, a intimação da penhora 
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e o termo de depósito não mais demarcam o início do prazo 
para a oposição da defesa do devedor, sendo expressamente 
disposto, em seu art. 525, caput, que o prazo de 15 (quinze) 
dias para a apresentação da impugnação se inicia após o 
prazo do pagamento voluntário.
8. Assim, mesmo que o executado realize o depósito para 
garantia do juízo no prazo para pagamento voluntário, o 
prazo para a apresentação da impugnação somente se inicia 
após transcorridos os 15 (quinze) dias contados da 
intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 do 
CPC/15, independentemente de nova intimação.
9. Na hipótese dos autos, a intimação do cumprimento de 
sentença foi considerada publicada em 20/04/2016, com 
início da contagem do prazo em 22/04/2016 (sexta-feira, 
primeiro dia útil seguinte), encerrando-se o décimo quinto 
dia útil para pagamento voluntário em 12/05/2016 (quinta-
feira), de forma que a apresentação da impugnação, 
ocorrida em 03/06/2016, foi realizada de forma tempestiva.
10. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.761.068/RS, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, relatora para acórdão Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020.)

 
 
No mesmo sentido, cito precedente:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
AGRAVANTE.
1. Conforme entendimento desta Corte, o prazo (15 dias) 
para apresentação de impugnação inicia-se após o final 
do prazo (15 dias) para pagamento voluntário, não 
dependendo de nova intimação nem sendo influenciado 
pelo fato de ter havido garantia da execução (penhora ou 
depósito). Súmula 83/STJ.
2. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a 
divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelos 
artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ. Isto porque a interposição de recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional reclama o cotejo 
analítico dos julgados confrontados a fim de restarem 
demonstradas a similitude fática e a adoção de teses 
divergentes, máxime quando não configurada a notoriedade 
do dissídio.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.988.345/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023.)
 
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO 
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AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA À LUZ DO 
CPC/2015.
1. Controvérsia em torno do termo inicial para o prazo de 
impugnação do devedor, na vigência do do Código de 
Processo Civil de 2015.
2. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, 
ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
3. Existência de julgados no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que, havendo depósito para 
garantir o juízo, o prazo para a impugnação ao 
cumprimento de sentença inicia-se da data em que foi 
efetivado o citado depósito.
4. Esse entendimento, porém, fora firmado com base nas 
regras do Código de Processo Civil de 1973.
5. Com a entrada em vigor do novo Código, esta Corte, 
interpretando o disposto nos art. 523 c/c 525 do CPC, 
concluiu que "mesmo que o executado realize o depósito 
para garantia do juízo no prazo para pagamento voluntário, 
o prazo para a apresentação da impugnação somente se 
inicia após transcorridos os 15 (quinze) dias contados da 
intimação para pagar o débito, previsto no art. 523 do 
CPC/15, independentemente de nova intimação" (REsp 
1761068/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020)
6. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA PARTE, DESPROVIDO.
(REsp n. 1.814.871/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 26/4/2022, DJe 
de 29/4/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. TERMO INICIAL. NÃO PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, nos termos 
do art. 525 do Código de Processo Civil de 2015, o prazo 
para impugnação ao cumprimento de sentença é contado 
automaticamente após o transcurso do prazo de 15 (quinze) 
dias para pagamento voluntário da condenação, 
independentemente de penhora ou nova intimação.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.419.694/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 
de 28/4/2022.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 525 DO CPC. TERMO 
INICIAL DO PRAZO PARA O OFERECIMENTO DE 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
APÓS O PRAZO DE 15 DIAS PARA A REALIZAÇÃO 
DO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO, 
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INDEPENDENTEMENTE DE DEPÓSITO PARA 
GARANTIR O JUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS CONSTANTES 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF.
1. Na vigência do CPC/15, com a redação do art. 525, § 6º, 
do CPC/15, a garantia do juízo deixou expressamente de 
ser requisito para a apresentação do cumprimento de 
sentença, passando a se tornar apenas mais uma condição 
para a suspensão dos atos executivos.
2. Dessa forma, a intimação da penhora e o termo de 
depósito não mais demarcam o início do prazo para a 
oposição da defesa do devedor, sendo expressamente 
disposto, em seu art. 525, caput, que o prazo de 15 (quinze) 
dias para a apresentação da impugnação se inicia após o 
prazo do pagamento voluntário.
3. Em outras palavras, mesmo que o executado realize o 
depósito para a garantia do juízo no prazo para pagamento 
voluntário, o prazo para a apresentação da impugnação 
somente se inicia após transcorridos os 15 (quinze) 
dias contados da intimação para pagar o débito, previsto no 
art. 523 do CPC/15, independentemente de nova intimação. 
(REsp 1761068/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020)
4. No caso concreto, consoante apontado pela Corte de 
origem, o termo final para o pagamento voluntário ocorreu 
em 27.7.2020. Assim, a contagem do prazo de impugnação 
se iniciou em 28.7.2020 e se encerrou no dia 17.8.2020. 
Como o incidente foi promovido em 4.8.2020, deve ser 
considerado tempestivo.
5. Acrescente-se que o Tribunal a quo asseriu que a questão 
da tempestividade do prazo de impugnação não foi sequer 
enfrentada pelo juízo de origem, fundamento que, em 
verdade, não foi impugnado nas razões do apelo nobre, a 
incidir, portanto, o óbice da Súmula 283 do STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.927.815/RS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 
de 7/6/2021.)
 

 
Assim, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 

83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Desse modo, mantenho a decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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ALEX MARQUESE - RS049289
LAURI ANTÔNIO STUANI - MT006117B
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

FÁBIO LUIS NASCIMENTO DOS SANTOS DA MOTA - BA019615
NELSON FEITOSA JUNIOR - MT008656
DEIVISON VINICIUS KUNKEL LOPES DE SOUZA - MT014690O
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MARCELO GUIMARÃES MAROTTA - AM010856
AGRAVADO : AGROPECUARIA VALE DO SOL LTDA
ADVOGADOS : EUCLIDES LUIZ MARQUESE - RS006888

ALEX MARQUESE - RS049289
LAURI ANTÔNIO STUANI - MT006117B
MAURO ANTONIO STUANI - MT006116B
ALAN MARQUESE - RS060687

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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